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no caderno eleitoral. Perante este desacerto, tendo havido reclamação
na assembleia de apuramento geral, justificava-se a contagem a que
se procedeu e que revelou que essa diferença de 47 votos correspondia,
afinal, a votos válidos na lista da CDU. Apesar disso, a assembleia
de apuramento geral entendeu que não lhe competia proceder à cor-
recção por não poder modificar a qualificação atribuída aos votos
válidos, que resultara do apuramento local.

É exacto este entendimento de que não cabe à assembleia de apu-
ramento geral decidir sobre boletins de voto considerados válidos
no apuramento local relativamente aos quais não tenha havido recla-
mação ou protesto (artigo 146.o e n.o 1 do artigo 149.o da LEOAL
a contrario). Os votos havidos por válidos no apuramento local e
relativamente aos quais não foi apresentada qualquer reclamação
pelos delegados das listas tornam-se definitivos, não podendo ser
objecto de reapreciação e modificação da sua validade (cf. o Acórdão
n.o 322/85, Diário da República, 2.a série, de 16 de Abril de 1986).
Porém, no caso, a operação exigida à assembleia não consiste em
modificar a qualificação de quaisquer votos. Os boletins de voto em
causa correspondem a votos que foram considerados válidos e que
não foram atribuídos a qualquer outra lista no apuramento local.
Ocorreu, apenas, uma divergência entre a realidade e a expressão
dessa qualificação, por erro de escrita no momento de elaboração
da acta respectiva, cuja rectificação cabe nos poderes de verificação
dos votos obtidos por cada lista, ao abrigo da alínea c) do n.o 1
do artigo 146.o da LEOAL.

Procede, consequentemente, o recurso, devendo ser contados mais
47 votos a favor da coligação recorrente, ou seja, atribuir 52 votos
na lista da coligação recorrente para a Assembleia Municipal de Coim-
bra.

4 — Decisão. — Pelo exposto, concede-se provimento ao recurso
e determina-se a rectificação para 52, em vez dos 5 considerados
pela assembleia de apuramento geral, do número de votos obtido
pela lista da CDU — Coligação Democrática Unitária para a Assem-
bleia Municipal de Coimbra, na assembleia de voto de São Martinho
de Árvore.

Lisboa, 18 de Outubro de 2005. — Vítor Gomes — Benjamim Rodri-
gues — Gil Galvão — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Maria
Helena Brito — Paulo Mota Pinto — Maria João Antunes — Maria Fer-
nanda Palma — Mário Torres — Bravo Serra (vencido pelo essencial
das razões da declaração de voto que apus ao Acórdão n.o 25/2002,
pois que entendo que, no caso, para além de não ter havido protesto
na assembleia de apuramento local, não vislumbro que aquilo que
foi dito pelo representante da Coligação recorrente na assembleia
de apuramento geral possa ser configurado como um protesto dirigido
a tal assembleia) — Pamplona de Oliveira (vencido, não conheceria
do recurso por entender que a determinada irregularidade não influi
no resultado geral da eleição — artigo 160.o, n.o 1, da
LEOAL) — Artur Maurício.

Acórdão n.o 546/2005/T. Const. — Processo n.o 801/2005. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

1 — Armindo José da Cunha Abreu, invocando a «qualidade de
cabeça de lista do Partido Socialista à eleição da Câmara Municipal
de Amarante», veio recorrer para o Tribunal Constitucional com o
objectivo de obter a «anulação da deliberação da assembleia de apu-
ramento geral das eleições das autarquias locais na área do município
de Amarante, na parte respeitante ao número de mandatos a distribuir
na eleição para a Câmara Municipal de Amarante, devendo a mesma
proceder a nova distribuição tendo em conta que aquele órgão autár-
quico é composto por nove membros».

Juntou certidão de afixação do edital correspondente à acta do
apuramento geral, da qual consta que a afixação se realizou no dia
14 de Outubro de 2005 [documento n.o 1)], certidão de extracto da
mesma acta relativo à deliberação que impugna [documento n.o 2)]
e ao número de eleitores inscritos no concelho de Amarante [docu-
mento n.o 4)] e certidão do edital relativo à admissão das listas de
candidatos à Assembleia Municipal e à Câmara Municipal do concelho
de Amarante do qual consta o seu nome como primeiro candidato
à eleição para a Câmara Municipal [documento n.o 3)].

Sustenta, em síntese, que «resultou da acta de apuramento geral
um número de eleitores inscritos de 50 272», devendo portanto ser
esse o número de eleitores relevante para a determinação do número
de mandatos «a distribuir na eleição para a Câmara Municipal de
Amarante» — ou seja, nove, e não sete, como se entendeu, por ter
sido considerado o número constante do mapa publicado no Diário
da República, 2.a série, de 27 de Junho de 2005 (48 933), nestes termos:

«2.o Esse dito número resultou de prévio processo de recenseamento
eleitoral, levado a efeito nos termos dos artigos 32.o e seguintes da
Lei n.o 13/99, de 22 de Março (lei do recenseamento eleitoral, dora-
vante designada apenas por LRE).

3.o A operação de recenseamento de que se ocupa este último
preceito é contínua.

4.o Ou seja, as operações de inscrição, alteração e eliminação de
inscrições, para o efeito acabado de referir, são contínuas.

5.o Todavia, chegados ao 60.o dia que antecede cada eleição e até
à sua realização, a aludida operação fica suspensa.

6.o Mas, permite-se ainda, no caso de eleitores que completem
18 anos até ao dia da eleição, a possibilidade de verem os seus nomes
inscritos nos competentes cadernos eleitorais por mais cinco dias
(artigo 5.o, n.o 4, da LRE).

7.o Sendo certo que só nos 15 dias anteriores ao acto eleitoral
os cadernos de recenseamento se tornam definitivos, não mais
podendo ser alterados (artigo 59.o da LRE).

8.o Esta inalterabilidade dos cadernos de recenseamento tem como
objectivo garantir a preservação dos cadernos eleitorais tendo em
vista a sua segurança e certeza jurídicas essenciais à confiança no
sistema de eleitores, forças políticas e demais intervenientes nas elei-
ções (v. Jorge Miguéis, in Lei do Recenseamento Eleitoral, Lisboa,
2002, p. 106).

9.o Neste enfoque, veio o legislador constitucional a dispor expres-
samente que ‘o recenseamento eleitoral é oficioso, obrigatório, per-
manente e único para todas as eleições por sufrágio directo e universal
(cf. o artigo 113.o, n.o 2, da CRP).

Da conjugação dos n.os 2 e 3 do artigo 239.o da CRP resulta que
o órgão executivo colegial será constituído ‘por um número adequado
de membros’ que resultarão segundo o sistema da representação pro-
porcional dos cidadãos recenseados na área da respectiva autarquia.

11.o A ser assim, só na data referida no n.o 7 do presente recurso
se permite conhecer o número exacto e definitivo de cidadãos devi-
damente recenseados, cumprindo-se o disposto na lei fundamental.

12.o A LEOAL, no seu artigo 12.o, n.o 2, refere que ‘para as eleições
gerais o número de mandatos de cada órgão autárquico será definido
de acordo com os resultados do recenseamento eleitoral, obtidos atra-
vés da base de dados central do recenseamento eleitoral’.

13.o O que está de harmonia com a segunda das normas cons-
titucionais já invocadas (artigo 239.o da CRP).

14.o Contudo, a parte final do n.o 2 do artigo 12.o da LEOAL
considera apenas os eleitores inscritos nos cadernos de recenseamento
até 120 dias anteriores ao termo do mandato cujo número foi
publicado.

15.o Assim sendo, parece-nos que a parte final deste último preceito
briga com o artigo 239.o da CRP, devendo por isso aquele ser con-
siderado inconstitucional.

Ainda e sem prescindir,
16.o Se nos atermos ao disposto no n.o 2 do aludido artigo 12.o,

o número de eleitores inscritos a ter em conta para a distribuição
dos mandatos seriam os existentes no dia 6 de Julho de 2005. Isto
porque,

17.o O n.o 1 do artigo 60.o da Lei n.o 169/9, de 18 de Setembro,
na sua redacção actual, considera que a instalação da câmara municipal
deve ter lugar no prazo de 20 dias a contar do apuramento definitivo
dos resultados eleitorais.

18.o Por seu turno, o artigo 150.o da LEOAL estatui que os resul-
tados definitivos do apuramento geral serão proclamados e publicados
até ao 4.o dia posterior ao da votação.

19.o Daqui resulta que os tais 120 dias a que se refere o redito
n.o 2 do artigo 12.o deveriam levar em conta os dados do recen-
seamento relativos ao dia 6 de Julho de 2005.

20.o Como se alcança a fl. 123 da acta do apuramento geral deste
município (cf. documento n.o 2 que junta e dá por reproduzido) e
é do conhecimento público, o número de eleitores recenseados a
levar em conta para a distribuição de mandatos foi publicado no
Diário da República, de 27 de Junho de 2005.

21.o Vale isto por dizer que não foi cumprido o prazo de 120 dias
previsto no já referido n.o 2 do artigo 12.o da LEOAL.

22.o Facto pelo qual a data válida para a determinação definitiva
do número de cidadãos recenseados sempre será a data prevista no
recenseamento eleitoral que os toma inalteráveis, isto é, no 15.o dia
anterior ao acto eleitoral, como prevê neste preciso sentido o
artigo 59.o da LRE.

23.o Considerando a invocada inconstitucionalidade do n.o 2 do
artigo 12.o, in fine, da LEOAL e a falta de coincidência da publicação
dos dados no Diário da República e os 120 dias previstos no mesmo
artigo.

E ainda sem prescindir do alegado, sempre se dirá que
24.o Não é despicienda a atribuição de mais dois mandatos, por

recurso à representação proporcional constitucionalmente consagrada,
pois que permitiria ao partido vencedor das eleições obter mais um
vereador.

25.o O que, por certo, permitiria uma melhor coadjuvação do pre-
sidente da Câmara, na medida em que a gestão do município ficaria
melhor assegurada, a não ser viável um entendimento com os membros
do executivo eleitos nas restantes listas.

26.o Em abono do referido, basta atentar no conjunto de atribuições
e competências dos municípios, com tendência para virem a aumentar.
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27.o Acresce que a ser considerado o prazo que achamos por certo,
em nada buliria com os princípios constitucionalmente consagrados
e corporizados na lei do recenseamento eleitoral.»

Procedeu-se à notificação prevista no n.o 3 do artigo 159.o da lei
eleitoral dos órgãos das autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

2 — O recurso foi interposto em tempo, tendo o recorrente legi-
timidade para o efeito (artigos 156.o, n.o 1, 157.o e 158.o da lei eleitoral).

O Tribunal Constitucional já foi confrontado com a questão colo-
cada neste recurso nos seus Acórdãos n.os 599/2001 e 7/2002 (ambos
publicados no Diário da República, 2.a série, de 21 de Fevereiro) e,
recentemente, com uma questão semelhante no seu Acórdão
n.o 436/2005 (disponível em www. tribunal constitucional.pt).

No primeiro destes acórdãos disse-se o seguinte:

«3 — Da matéria provada resulta claramente, tal como o recorrente
alega, que a assembleia de apuramento geral, no tocante à eleição
para a Assembleia de Freguesia de Estremoz (Santa Maria), con-
siderou e atribuiu nove mandatos.

Fê-lo por ter atendido, na determinação do número de mandatos,
ao número dos eleitores constantes dos cadernos de recenseamento
eleitoral, aplicando depois o critério previsto no artigo 5.o, n.o 1, da
Lei n.o 169/99.

E, deste modo, sendo de 4988 o número daqueles eleitores, deli-
berou, face ao citado dispositivo da Lei n.o 169/99, que o número
de mandatos era de nove.

Outro seria o resultado se fosse tido em conta o número dos eleitores
constantes do referido mapa n.o 36-A/2001 — 5008 — , a que cor-
responderiam, de acordo com o mesmo artigo 5.o, n.o 1, da Lei
n.o 169/99, 13 mandatos, cabendo ao BE, conforme os resultados
da votação, o 13.o mandato.

Fundamentou a assembleia geral de apuramento a sua deliberação
no disposto nos artigos 146.o, n.o 1, alínea a), e 148.o, n.o 1, da LEOAL.

Mas erradamente, como sustenta o recorrente.
Dispõe, com efeito, o artigo 12.o, n.o 2, da LEOAL:

‘2 — Para as eleições gerais o número de mandatos de cada órgão
autárquico será definido de acordo com os resultados do recensea-
mento eleitoral obtidos através da base de dados central do recen-
seamento eleitoral e publicados pelo Ministério da Administração
Interna no Diário da República com a antecedência de 120 dias rela-
tivamente ao termo do mandato.’

Em anotação a este preceito escrevem Maria de Fátima Abrantes
Mendes e Jorge Miguéis (Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias
Locais, Anotada e Comentada, p. 27):

‘O n.o 2 é uma importante inovação que vem estabelecer uma data
de referência para a definição do número de mandatos a eleger em
cada órgão autárquico e com base em resultados oficiais e conso-
lidados, extraídos da base de dados central do RE, institucionalizada
pela Lei n.o 13/99 e que é gerida e mantida pelo STAPE/MAI. Sendo
a data da eleição incerta, optou-se por tomar como referência o final
do mandato dos órgãos.’

De facto, o preceito põe termo às dúvidas que se poderiam suscitar,
no domínio da legislação anterior, sobre o universo de eleitores que
haveria de ser considerado para determinar a composição de cada
órgão autárquico; a variabilidade do número de eleitores recenseados
impunha, com efeito, a fixação de uma data de referência e a publi-
cação de um quadro oficial que, independentemente das actualizações
verificadas, permitisse a definição daquele universo e, consequente-
mente, o número de mandatos a eleger.

E obviamente que tal data e quadro (mapa) deveriam anteceder
a data que assinala o início do prazo para apresentação das can-
didaturas, desde logo para permitir que as forças políticas concorrentes
pudessem cumprir a obrigação de indicar candidatos em número igual
ao dos mandatos a preencher no respectivo órgão e de suplentes
(artigo 12.o, n.o 1, da LEOAL).

Assim se compreende e justifica o disposto no n.o 2 do citado
artigo 12.o, que, para efeito da composição dos órgãos autárquicos,
prevalece sobre o número, eventualmente diferente, que conste dos
cadernos eleitorais de que dispõem as assembleias de apuramento;
e nada em contrário resulta do disposto no artigo 146.o, n.o 1, alínea a),
da mesma lei, que se limita a estabelecer, como uma das operações
do apuramento geral, a verificação do número total de eleitores ins-
critos, não havendo aqui que atender ao referido mapa.

Nesta conformidade, deve, aliás, dizer-se que não é da competência
da assembleia de apuramento geral decidir sobre a composição
(número de mandatos) do órgão autárquico em causa.»

3 — As considerações acabadas de transcrever são inteiramente
transponíveis para o presente recurso e permitem concluir, pelas

razões ali apontadas, que o número de eleitores relevante é o que
consta do mapa n.o 11-A/2005, publicado no Diário da República,
2.a série, de 27 de Junho de 2005 (48 933), sendo portanto de sete
o número de mandatos a atribuir na eleição para a Câmara Municipal
de Amarante (artigo 57.o, n.o 1, alínea e), da Lei n.o 169/99, de 18
de Setembro).

De qualquer modo, e como igualmente se afirmou no citado Acór-
dão n.o 599/2001, «não é da competência da assembleia de apuramento
geral decidir sobre a composição (número de mandatos) do órgão
autárquico em causa». É no momento da admissão das candidaturas
— com mais rigor, no momento em que se torna definitiva a cor-
respondente decisão — que se fixa esse número, tendo em conta o
número de eleitores constantes do referido mapa.

4 — Assim sendo, não se torna necessário apreciar nem a questão
de constitucionalidade que foi suscitada nem a do alegado incum-
primento do prazo fixado no n.o 2 do artigo 12.o da lei eleitoral,
já que o seu conhecimento não poderia ter nenhuma repercussão
no julgamento do presente recurso.

Nestes termos, indefere-se o recurso.

Lisboa, 18 de Outubro de 2005. — Maria dos Prazeres
Beleza — Maria Helena Brito Paulo Mota Pinto — Pamplona de Oli-
veira — Maria João Antunes — Maria Fernanda Palma — Benjamim
Rodrigues — Vítor Gomes — Mário Torres — Gil Galeão — Bravo
Serra — Artur Maurício.

Acórdão n.o 547/2005/T. Const. — Processo n.o 802/2005. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

I — 1 — O Partido Socialista (PS), por intermédio do seu man-
datário para as eleições dos titulares dos órgãos das autarquias locais
de 9 de Outubro de 2005 no município de Manteigas, António Manuel
de Lemos Santos, vem interpor recurso contencioso para o Tribunal
Constitucional, ao abrigo do disposto no artigo 156.o da lei que regula
a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais, por não se
conformar com a deliberação tomada pela assembleia de apuramento
geral do concelho de Manteigas.

No requerimento de interposição do recurso para este Tribunal
(fls. 2 e segs.), o partido recorrente começa por se referir ao que
designa «questão prévia», nos seguintes termos:

«De acordo com o resultado aritmético obtido a partir das assem-
bleias de apuramento local (adiante designadas por AALocal), o apu-
ramento da votação para a Câmara Municipal de Manteigas indicia
a diferença de apenas um voto entre as listas candidatas do PPD/PSD
e do PS, sendo o resultado indiciado de 1327 e 1326, respectivamente.

Significa isto, pois, que qualquer irregularidade e ou ilegalidade
que seja verificada na votação, por se estar perante a diferença mínima
de um voto, ‘influi no resultado geral da eleição’ (sic, no n.o 1 do
artigo 160.o da Lei Eleitoral para os Órgãos das Autarquias Locais,
adiante designada por LEOAL).

Sob o ponto de vista do aqui recorrente e muito respeitosamente,
foram várias, e não só uma, as irregularidades e ilegalidades veri-
ficadas, o que, melhor, a seguir se evidenciará.»

No requerimento apresenta as seguintes conclusões:

«1.o Está em causa no presente recurso a votação para a eleição
da Câmara Municipal de Manteigas, onde a lista candidata do
PPD/PSD terá obtido 1327 votos e a lista candidata do PS terá obtido
1326 votos.

2.o Conforme melhor acima se comprovou e justificou, verifica-
ram-se irregularidades e ilegalidades graves, quanto à secção de voto
n.o 2 de Santa Maria, à secção de voto n.o 1 de São Pedro e à secção
de voto de Vale de Amoreira;

3.o Também se comprovou e justificou que a AAGeral não procedeu
à verificação dos números totais de votos obtidos por cada lista, em
relação a todas as seis secções de voto do município de Manteigas
[alínea c) do n.o 1 do artigo 146.o da LEOAL];

4.o Na secção de voto n.o 2 de Santa Maria, conforme consta da
acta de apuramento da AAGeral, foi verificado que ‘o número de
eleitores descarregados nos cadernos eleitorais é, efectivamente, supe-
rior ao número de votantes (1)’;

5.o Tal facto só foi verificado na AAGeral, sendo, portanto, um
facto superveniente à AALocal, razão pela qual não foi, nesta, objecto
de reclamação e ou protesto;

6.o Na mesma secção de voto n.o 2 de Santa Maria foram aditados,
durante a votação, dois nomes nos cadernos eleitorais, um a lápis
e outro a esferográfica;

7.o Na mesma secção de voto n.o 2 de Santa Maria, contrariamente
ao que consta da acta (fl. 4, § 4, da acta de 12 de Outubro de 2005),
o eleitor Luís Barbosa, um dos aditados aos cadernos eleitorais, declara
que votou na eleição para os três órgãos autárquicos (documento
n.o 3).

8.o Na secção de voto n.o 1 de São Pedro, conforme consta da
acta de apuramento da AAGeral, ‘verifica-se a existência de um eleitor


